
 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

 

Dispõe sobre a autonomia técnica, 
operacional, administrativa e financeira do 
Banco Central do Brasil, define seus 
objetivos e altera a Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964. 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º  Esta Lei Complementar define os objetivos do Banco Central do Brasil e 
dispõe sobre a sua autonomia técnica, operacional, administrativa e financeira e sobre os 
mandatos de seus dirigentes. 

Art. 2º  O Banco Central do Brasil tem por objetivo fundamental assegurar a 
estabilidade de preços. 

Parágrafo único.  Sem prejuízo de seu objetivo fundamental, o Banco Central do 
Brasil também tem por objetivo zelar pela estabilidade financeira. 

Art. 3º  As metas de política monetária serão estabelecidas pelo Conselho 
Monetário Nacional e competirá privativamente ao Banco Central do Brasil conduzir a política 
monetária necessária para o cumprimento das metas estabelecidas. 

Art. 4º  O Banco Central do Brasil é autarquia de natureza especial caracterizada 
pela ausência de vinculação a Ministério, de tutela ou de subordinação hierárquica, pela 
autonomia técnica, operacional, administrativa e financeira, pela investidura a termo de seus 
dirigentes e pela estabilidade durante seus mandatos, e pelas demais disposições constantes 
desta Lei Complementar ou de leis específicas destinadas à sua implementação. 

§ 1º  O Banco Central do Brasil corresponderá a órgão setorial nos sistemas da 
administração pública federal, inclusive para os Sistemas de Planejamento e de Orçamento 
Federal, de Administração Financeira Federal, de Contabilidade Federal, de Pessoal Civil da 
Administração Pública Federal, de Controle Interno do Poder Executivo Federal, de Organização e 
Inovação Institucional do Governo Federal, de Administração dos Recursos de Tecnologia da 
Informação, de Gestão de Documentos de Arquivo e de Serviços Gerais. 

§ 2º  Quando necessário ao registro, ao acompanhamento e ao controle dos fatos 
ligados à sua gestão e à formalização, à execução e ao registro de seus atos e contratos de 
qualquer natureza, o Banco Central do Brasil poderá optar pela utilização de sistemas 
informatizados próprios, compatíveis com sua natureza especial, sem prejuízo da utilização ou 
integração com os sistemas estruturantes da administração pública federal. 



§ 3º  Os balanços do Banco Central do Brasil serão apurados anualmente e 
considerarão o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro, inclusive para fins de destinação ou 
cobertura de seus resultados e constituição de reservas. 

 

Art. 5º  O Banco Central do Brasil será administrado por Diretoria Colegiada, 
composta por um Presidente e oito Diretores, escolhidos dentre cidadãos brasileiros que, 
cumulativamente: 

I - tenham idoneidade e reputação ilibada; e 

II - tenham comprovados conhecimentos que os qualifiquem para a função. 

§ 1º  Os cargos de Presidente e de Diretor do Banco Central do Brasil são de 
Natureza Especial. 

§ 2º  A Diretoria Colegiada fixará os critérios para o provimento das Funções 
Comissionadas do Banco Central - FCBC, de exercício privativo dos membros das carreiras do 
Banco Central do Brasil.  

 

Art. 6º  O Presidente e os Diretores do Banco Central do Brasil: 

I - serão indicados pelo Presidente da República e por ele nomeados após a 
aprovação da indicação pelo Senado Federal; 

II - poderão ser reconduzidos uma vez, por decisão do Presidente da República, 
sem prejuízo de novas indicações para mandatos não consecutivos, observado, nesta hipótese, o 
disposto no inciso I; e 

III - serão exonerados pelo Presidente da República nas seguintes hipóteses: 

a) a pedido; 

b) por acometimento de enfermidade que incapacite o titular para o exercício do 
cargo; 

c) quando sofrerem condenação, mediante decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado, pela prática de ato de improbidade administrativa ou de crime 
cuja pena acarrete, ainda que temporariamente, a proibição ao acesso a cargos públicos; 

d) quando apresentarem comprovado e recorrente desempenho insuficiente para 
o alcance dos objetivos do Banco Central do Brasil de que trata o art. 2º. 

§ 1º  Na hipótese prevista na alínea “d” do inciso III do caput, compete ao 
Conselho Monetário Nacional submeter ao Presidente da República a proposta de exoneração.  

§ 2º  Na hipótese de que trata a alínea “d” do inciso III do caput, o ato de 
exoneração dependerá de aprovação prévia por maioria absoluta dos membros do Senado 
Federal. 

§ 3º  Na hipótese de vacância do cargo de Presidente ou de Diretor do Banco 
Central do Brasil, um substituto será indicado e nomeado para completar o mandato, observados 
os procedimentos estabelecidos no inciso I do caput, situação em que a posse deverá ocorrer no 
prazo de quinze dias, contado da data de aprovação da indicação pelo Senado Federal. 

§ 4º  Na hipótese prevista no § 3º, o cargo de Presidente do Banco Central do Brasil 



será exercido interinamente pelo Diretor com mais tempo de exercício no cargo e, dentre os 
Diretores com o mesmo tempo de exercício, o mais idoso, até a nomeação de novo Presidente. 

Art. 7º  O mandato do Presidente do Banco Central do Brasil terá duração de 
quatro anos, com início no dia 1º de março do segundo ano de mandato do Presidente da 
República. 

Art. 8º  Os mandatos dos Diretores do Banco Central do Brasil terão duração de 
quatro anos, observada a seguinte escala: 

I - dois Diretores terão mandato com início no dia 1º de março do primeiro ano de 
mandato do Presidente da República; 

II - dois Diretores terão mandato com início no dia 1º de março do segundo ano de 
mandato do Presidente da República; 

III - dois Diretores terão mandato com início no dia 1º de março do terceiro ano de 
mandato do Presidente da República; e 

IV - dois Diretores terão mandato com início no dia 1º de março do quarto ano de 
mandato do Presidente da República. 

Art. 9º  A Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

“Art. 10.  ...................................................................................................... 

..................................................................................................................... 

IV - receber os recolhimentos compulsórios de que trata o inciso III e, ainda, 
os depósitos voluntários à vista ou a prazo das instituições financeiras, consoante 
remuneração, limites, prazos, formas de negociação e outras condições 
estabelecidos em regulamentação por ele editada; 

V - realizar operações de redesconto e empréstimo com instituições 
financeiras públicas e privadas, consoante remuneração, limites, prazos, garantias, 
formas de negociação e outras condições estabelecidos em regulamentação por 
ele editada; 

..................................................................................................................... 

XII - efetuar, como instrumento de política monetária, operações de compra 
e venda de títulos públicos federais, consoante remuneração, limites, prazos, 
formas de negociação e outras condições estabelecidos em regulamentação por 
ele editada, sem prejuízo do disposto no art. 39 da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000; 

..................................................................................................................... 

XIV - aprovar seu regimento interno; e 

XV - efetuar, como instrumento de política cambial, operações de compra e 
venda de moeda estrangeira e operações com instrumentos derivativos no 
mercado interno, consoante remuneração, limites, prazos, formas de negociação e 
outras condições estabelecidos em regulamentação por ele editada. 

..................................................................................................................... 

§ 3º  O Banco Central do Brasil informará previamente ao Conselho 



Monetário Nacional sobre o deferimento de operações na forma estabelecida no 
inciso V do caput sempre que identificar a possibilidade de impacto fiscal 
relevante.” (NR) 

Art. 10.  Ressalvadas as hipóteses de dolo ou de fraude, os integrantes da Diretoria 
Colegiada e os membros das carreiras do Banco Central do Brasil não serão passíveis de 
responsabilização por atos praticados no exercício de suas atribuições. 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto neste artigo aos ex-ocupantes dos cargos 
referidos no caput quanto aos atos praticados no exercício das atribuições funcionais. 

Art. 11.  Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação em vigor, o Banco 
Central do Brasil utilizará os seguintes instrumentos de transparência e prestação de contas 
quanto à manutenção da estabilidade monetária e financeira e à sua gestão, os quais serão 
amplamente divulgados, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: 

I - comunicados e atas das reuniões para formulação da política monetária; 

II - relatório de inflação, que abordará a condução da política monetária, os 
resultados de suas decisões passadas e a avaliação prospectiva da inflação; 

III - relatório de estabilidade financeira, que abordará a evolução e as perspectivas 
da estabilidade financeira, com foco nos principais riscos, nas medidas adotadas para mitigá-los e 
na avaliação da resiliência do sistema financeiro; 

IV - indicadores de conjuntura econômico-financeira e outras informações de 
interesse coletivo ou geral; 

V - consultas públicas e outros mecanismos de participação popular na elaboração 
e na discussão de minutas de atos normativos, quando julgados convenientes para colher 
subsídios sobre assuntos de interesse geral; e 

VI - relatório da administração, demonstrações contábeis e financeiras e relatório 
de execução orçamentária e financeira. 

Parágrafo único.  Sem prejuízo da prestação de contas ao Tribunal de Contas da 
União, as demonstrações financeiras do Banco Central do Brasil serão auditadas por empresa de 
auditoria independente, cujos relatórios serão amplamente divulgados, inclusive em meios 
eletrônicos de acesso público. 

Art. 12.  No dia 1º de março de 2020, deverão ser nomeados um Presidente e oito 
Diretores do Banco Central do Brasil, cujos mandatos atenderão à seguinte escala, dispensada 
nova aprovação pelo Senado Federal para os indicados que, na ocasião, já estejam no exercício do 
cargo: 

I - o Presidente e dois Diretores terão mandatos de quatro anos; 

II - dois Diretores terão mandatos de três anos; 

III - dois Diretores terão mandatos de dois anos; e 

IV - dois Diretores terão mandatos de um ano. 

Parágrafo único.  Observado o disposto no inciso II do caput do art. 6º, no art. 7º e 
no art. 8º, será admitida uma recondução para o Presidente e para os Diretores do Banco Central 
do Brasil que houverem sido nomeados na forma prevista neste artigo. 

Art. 13.  O cargo de Ministro de Estado Presidente do Banco Central do Brasil fica 
transformado no cargo de Natureza Especial de Presidente do Banco Central do Brasil. 



Art. 14.  Ficam revogados: 

I - em 1º de março de 2020, o inciso VII do caput do art. 20 da Medida Provisória 
nº 870, de 1º de janeiro de 2019; e 

II - na data de publicação desta Lei Complementar: 

a) os seguintes dispositivos da Lei nº 4.595, de 1964; 

1. os incisos I, II e III do caput do art. 3º;  

2. os incisos I, II, XIV, XVI, XVII, XIX e XXV do caput e o § 3º do art. 4º; 

3. o art. 6º; 

4. o art. 7º;  

5. o inciso IV do caput do art. 11; e  

6. o art. 14; e 

b) o art. 11 da Lei nº 9.069, de 29 de junho 1995. 

Art. 15.  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos: 

I - a partir de 1º de janeiro de 2020, quanto ao disposto no art. 6º, no art. 7º e no 
art. 8º; 

II - a partir de 1º de março de 2020, quanto ao disposto no § 1º do art. 5º e no art. 
13; e 

III - a partir da data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.  

Brasília, 

 

 

 

 

 

 

 

 

PLC-AUTONOMIA BACEN (L5) 



EMI nº 00025/2019 BACEN ME 

  

            Brasília, 112 de Abril de 2019 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei Complementar, 

que dispõe sobre a autonomia técnica, operacional, administrativa e financeira do Banco Central 

do Brasil, define seus objetivos e altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

2.                As experiências negativas observadas nas décadas de 70 e 80 ao redor do mundo, 

quando a inflação e o desemprego assumiram tendências persistentes de elevação, fortaleceram o 

entendimento de que bancos centrais devem ser institucionalmente focados na proteção do valor 

da moeda e isolados de pressões contrárias ao cumprimento desse mandato. 

3.                A experiência nacional, da mesma maneira, evidencia como são elevados os custos de 

uma política não comprometida com a estabilidade monetária. Ao se revelar impotente para com-

bater efetivamente a elevação dos preços, a política econômica adotada até o início da década de 

1990 possibilitou o surgimento de círculo vicioso monetário e fiscal, em que a mera existência da 

inflação distorcia profundamente os resultados fiscais e ampliava os gastos públicos. Nesse con-

texto, o pretenso ajuste do setor público consistia, na realidade, em mera postergação de despesas 

e exigia, para subsistir, a manutenção e mesmo a ampliação das taxas inflacionárias anteriormente 

vigentes. 

4.                Por outro lado, o sucesso do processo de estabilização econômica, iniciado em 1994, 

demonstra os benefícios decorrentes da estabilidade monetária, que se tornou patrimônio de toda a 

sociedade. A atuação responsável da autoridade monetária contribui para o crescimento da eco-

nomia, ao gerar estabilidade monetária e financeira, o que leva a riscos e juros estruturais meno-

res, assentando as bases para o aumento da produtividade, da eficiência na economia e, em última 

instância, do crescimento sustentável, objetivo da sociedade como um todo. 

5.                A despeito desse significativo avanço histórico, o Brasil ainda se encontra em des-

compasso com a enorme maioria das jurisdições democráticas e liberais em todo o mundo, pois 

falta-lhe base estatutária consistente para a condução das políticas voltadas à estabilidade monetá-

ria e financeira. Para assegurar que o Banco Central continue desempenhando esse papel de ma-

neira robusta e com segurança jurídica, mostra-se necessário consagrar em lei a situação de facto 

hoje existente, na qual a autoridade monetária goza de autonomia operacional e técnica para cum-

prir as metas de inflação definidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN). 

6.                O primeiro elemento necessário para a autonomia da autoridade monetária é a defini-

ção expressa de seus objetivos. A definição do objetivo institucional do Banco Central confere 

maior credibilidade à atuação da autoridade monetária, na medida em que traça diretriz com fun-

damento na qual a sociedade pode acompanhar seus resultados e fiscalizar a execução das corres-

pondentes políticas. Assim, em linha com as melhores recomendações e práticas internacionais, 

propõe-se estabelecer expressamente a manutenção da estabilidade de preços como objetivo fun-

damental da autoridade monetária. 



7.                Em conformidade com esse objetivo fundamental, compete ao Banco Central utilizar 

os instrumentos que a lei põe à sua disposição, mediante labor eminentemente técnico, objetivo e 

imparcial, para implementar as metas de política monetária estabelecidas pela autoridade política 

competente (o Conselho Monetário Nacional). 

8.                Sem perder de vista o objetivo fundamental de manutenção da estabilidade de preços, 

revela-se também importante consagrar, como objetivo complementar do Banco Central, a manu-

tenção da estabilidade financeira. A explicitação desse mandato complementar harmoniza-se com 

a importância de se dispor de um sistema financeiro funcional e apto a prover à sociedade brasilei-

ra, com eficiência e segurança, o crédito necessário para o crescimento sustentável da economia, 

além de preservar canais efetivos de transmissão da política monetária. 

9.                Outro aspecto relevante do arcabouço legal orientado à autonomia do Banco Central 

refere-se ao estabelecimento de mandatos fixos e escalonados e à definição clara das hipóteses de 

designação e exoneração de seus dirigentes. Com tais medidas, busca-se dissociar a política mone-

tária do ciclo político eleitoral, eliminando interferências que poderiam ser deletérias para a manu-

tenção da estabilidade monetária e financeira e, consequentemente, para a sustentabilidade em 

longo prazo da economia brasileira. 

10.              Ademais, mostra-se imprescindível a introdução de arranjos administrativos que sal-

vaguardem a gestão necessária para dar suporte à autonomia operacional do Banco Central, confe-

rindo-se à autoridade monetária a condição de autarquia de natureza especial, caracterizada pela 

ausência de vinculação a Ministério, de tutela ou de subordinação hierárquica, bem como pela 

autonomia técnica, operacional, administrativa e financeira. Consequência desse arranjo instituci-

onal é que se preveja o Banco Central como órgão setorial integrante dos sistemas da administra-

ção pública federal, de modo a conciliar os procedimentos administrativos específicos da autori-

dade monetária com as diretrizes governamentais gerais de gestão orçamentária, financeira e fun-

cional, respeitando, no entanto, as especificidades da autoridade monetária para garantir o adequa-

do registro, acompanhamento e controle dos atos e fatos ligados à sua gestão. 

11.              Aspecto igualmente relevante e salientado na experiência internacional corresponde à 

adequada proteção legal de dirigentes e servidores da autoridade monetária, com vistas na maior 

assertividade e eficácia das políticas públicas de que se encontram incumbidos. É importante, as-

sim, resguardar tais agentes públicos quanto às ações praticadas de boa-fé no exercício de suas 

atribuições legais, conferindo-lhes a serenidade necessária para a adoção de medidas voltadas à 

manutenção da estabilidade monetária e financeira, em especial em cenários de crise. 

12.              Por fim, como contrapartida à autonomia na execução das políticas públicas sob sua 

responsabilidade, cumpre destacar a necessidade de mecanismos de prestação de contas e de res-

ponsabilização do Banco Central. Tais mecanismos visam a propiciar a supervisão da sociedade 

sobre a atuação da autoridade monetária no cumprimento de seus mandatos legais, o que, em últi-

ma instância, consolida a legitimidade da condução de suas políticas e fortalece a integridade da 

instituição. Adicionalmente, a transparência das ações da autoridade monetária alinha-se à ade-

quada conformação de expectativas em mercado, ampliando a eficácia da política monetária e 

incentivando a melhoria do desempenho institucional e a coordenação entre as políticas macroe-

conômicas. 

13.              Assentadas tais premissas, permitimo-nos trazer à consideração de Vossa Excelência o 

anexo Projeto, que define os objetivos do Banco Central do Brasil, dispõe sobre sua autonomia 

técnica, operacional, administrativa e financeira e altera a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 

1964. 



14.              A ementa e o art. 1º, seguindo a boa técnica de redação de atos normativos, estipulam 

o objeto da proposição e delimitam seu âmbito normativo. Dedica-se o art. 2º, a seu turno, à fixa-

ção do objetivo fundamental de assegurar a estabilidade de preços, destacando ainda que, sem 

prejuízo desse objetivo, compete igualmente ao Banco Central do Brasil zelar pela estabilidade 

financeira. 

15.              No art. 3º, explicita-se a competência do Conselho Monetário Nacional para fixar as 

metas de política monetária, bem como a competência privativa do Banco Central para conduzir a 

política necessária ao cumprimento de tais metas. 

16.              O art. 4º lança as bases da autonomia técnica, operacional, administrativa e financeira 

do Banco Central, especificando tratar-se de autarquia de natureza especial, não vinculada a qual-

quer Ministério e não sujeita a tutela nem subordinação hierárquica. Dispõe ainda o referido pre-

ceito que o Banco Central integra os sistemas da administração pública federal na condição de 

órgão setorial. Para registro, execução e controle de suas atividades, poderá o Banco Central man-

ter sistemas informatizados próprios, compatíveis com sua natureza especial. 

17.              O art. 5º dispõe que o Banco Central será administrado por Diretoria Colegiada, com-

posta por um Presidente e oito Diretores, escolhidos entre cidadãos brasileiros caracterizados por 

idoneidade, reputação ilibada e comprovados conhecimentos que os qualifiquem para a função. 

18.              O art. 6º cuida, inicialmente, da nomeação do Presidente e dos Diretores do Banco 

Central, explicitando a sistemática de nomeação pelo Presidente da República, após a aprovação 

dos nomes pelo Senado Federal, em consonância com a disciplina constitucional em vigor. 

19.              Tendo em vista o estabelecimento de mandatos para os dirigentes (nos arts. 7º e 8º, 

adiante comentados), o art. 6º estabelece ser possível uma recondução para os ocupantes dos car-

gos de Presidente e Diretor, além de estabelecer, em enumeração exaustiva, as hipóteses de exone-

ração. Duas são as sistemáticas para a exoneração: 

(a) por ato do Presidente da República: 

(i) a pedido do próprio dirigente; 

(ii) em função de enfermidade incapacitante; ou 

(iii) em razão de condenação com trânsito em julgado ou proferida por órgão judicial 

colegiado, pela prática de atos de improbidade ou de crimes cuja pena acarrete proibição de acesso 

a cargos públicos; 

(b) por ato do Presidente da República, antecedido de aprovação pela maioria absoluta 

do Senado Federal, em caso de comprovado e recorrente desempenho insuficiente para alcance 

dos objetivos do Banco Central, mediante proposta submetida ao Presidente da República pelo 

Conselho Monetário Nacional. 

20.              Os arts. 7º e 8º fixam em quatro anos os mandatos do Presidente e dos Diretores do 

Banco Central, com início no dia 1º de março do correspondente ano. Os mandatos dos dirigentes 

são fixados de maneira escalonada em relação ao mandato do Presidente da República, iniciando-

se o mandato do Presidente do Banco Central no segundo ano de mandato do Presidente da Repú-

blica. Quanto aos Diretores, o art. 8º prevê a nomeação de dois a cada ano do mandato presidenci-

al. 



21.              O art. 9º promove alterações na Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, buscando 

explicitar e aprimorar a forma de tratamento contábil dos fatos da gestão do Banco Central, de 

maneira compatível com sua natureza especial e com o papel de autoridade monetária, além de 

alinhar a regulação e utilização dos instrumentos de política monetária e a governança interna da 

autarquia especial ao contexto de autonomia. 

22.              O art. 10 consagra a proteção legal de dirigentes e servidores do Banco Central por 

atos praticados de boa fé no exercício de suas atribuições legais, alinhando-se às recomendações 

internacionais na matéria. 

23.              O art. 11, a seu turno, especifica os instrumentos orientados à transparência e presta-

ção de contas pelo Banco Central, sem prejuízo das demais obrigações previstas na legislação em 

vigor. O referido preceito destaca, nessa linha, os comunicados e atas das decisões de política mo-

netária, os relatórios de inflação, os relatórios de estabilidade financeira, os indicadores de conjun-

tura e outras informações de interesse geral, a utilização de consultas públicas e outros mecanis-

mos de participação da sociedade, os relatórios de administração, os relatórios de execução orça-

mentária e financeira e a auditoria independente das demonstrações financeiras da autoridade mo-

netária, sem prejuízo das auditorias conduzidas pelo TCU. 

24.              O art. 12 estabelece regra de transição, assinalando o dia 1º de março de 2020 como 

marco para o início dos mandatos do Presidente e dos Diretores do Banco Central. O dispositivo 

prevê prazos diferenciados para os mandatos iniciais, de modo a permitir que se alinhem ao esca-

lonamento previsto nos arts. 7º e 8º do Substitutivo. 

25.              Por fim, tendo em vista que a possibilidade de exoneração ad nutum do titular de car-

go de Ministro de Estado é incompatível com o exercício de mandatos fixos, o art. 13 dispõe sobre 

a transformação do cargo de Ministro hoje detido pelo Presidente do Banco Central em cargo de 

natureza especial. 

Essas são, Excelentíssimo Senhor Presidente, as razões que recomendam a adoção do 

anexo Projeto de Lei Complementar, que ora submetemos a vossa elevada consideração. 

 

Respeitosamente, 

 

  

  

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinado eletronicamente por: Joao Manoel Pinho de Mello, Marcelo Pacheco dos Guaranys 

 


